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corrRlro n ó48 nozstenr

O MUNICíP|O DE ITABA|AN|NHA/SE, por inteÍmédio da PreÍeitura Municipal, inscrilo no CNPJ sob o no

13.098.181/0001-82, neste alo representado pelo Prefeito Municipal Sr. ERALDO MOREIRA DOS
SANTOS, portador e do CPF: 958.t.'..*-87, C.t 30xxx151 SSP/SE, brasileiro, maior, casado, residente e
domiciliado na Rua Coronel José Vicente, n" 73, CEP:49.190-000 , doravante designado CONTRATANTE,
E JOSÉ LUCIANO EVANGELISTA DOS SANTOS CP E RG: 30'''80' SSP/SE ESidENIE E

domiciliado no Povoado Pedra de Légua, no 110, zona Rural, ltabaianinha/SE, cEP: 49.290-000, doravante
designado CONTRATADO, tendo em vista o que consta no Processo Administrativo n" 272120251Pn1 e
em observância às disposiçôes da Lei no 14.133, de 1' de abril de 2021 , no Decreto Federal n" 1 1 .878, de 9
de janeiro de 2024 e demais legislaçáo aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato,
deconente do Credênciamênto no 022025/PMl, mediante as cláusulas e condiçÕes a seguir enunciadas.

cúusulA PRIUEIRA - DO OBJETO (aú 92. incbo I e ll. da Lei n"'14.13312í)

1.0. O presente contrato tem poÍ ob.ieto a Contratação de pessoa Íisica para prestaÉo de seÍviços dê
aÍbitragem, com vistas a atender às demandas da Secretaria Municipal da Juventude, do Esporte e do
Lazer, conformê os procedimentos e respectivos valores previstos na Lei Municipal no '1.17312025, em
conformidade com as especificaÇóes técnicas constantes do Edital de Crêdenciamento n' 02202íPMl e
seu respectivo Termo de Referência.

't.1. Objeto da contrataçáo

í.2. Vinculam esta contrataÉo, indep€ndentemente de transcrição

í.2.1. Termo de Referência:
í.2.2. O Edital do Credenciamento no 02l2025lPul,
1.2.3. O Formulário de lnscrição; e
1.2.4. Evenfuais anexos dos documentos supracitados.

cúusuLA SEGUNDA - VIGÊ ClA E PRORROGAçÃO (eÍt. í05, da Lol n' í4.133121)

2-1. O pÍazo de vigência do presente contÍato será da data de assinatura até 31 de dezemúo de 2025,
confoÍme disposto no art. 105 da Lei no 14.133, de 1o de abril de 202'1.

coD: DESCRçÃO DO SERvrÇO:
QUANT.

DE
JOGOS:

VALOR
UNlTÁRlo: VALOR TOTAL

30499
Serviços de arbitragem Futebol de
Campo (Central) 25 R$ 12s,00 R$ 3.125,00

29554
Serviços de arbitragem Campo
Society

I R$ 75,00 R$ 600,00

Serviços de Arbitragem, Jogos de
Futsal

20 R$ 75,00 R$ 1.500,00

RS 5.22s,00
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cúusuLA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CO TRÂTUAIS (arl 92, lV, Vll e Xvlll
da Lei no 1/t.133/21).

3.1- O regime de êxecuçâo contratual, os modelos de gestão e de fiscalizaçâo do confato, bem mmo os
prazos, condiçôes de conclusão, execuçáo, observação, recebimento e pagamento dos seÍviços prestados,
úo aqueles descritos no Tê]mo de Rêfêrência, que integra o presente contrato para todos os fins de
direito.

3.2. O Termo de Referência, o Editâl de Credenciamento e demais documentos constantes do processo
adminisúâtivo serâo considerados partes integÍântes e complementares dêste contrato, independentemente
de transcíção.

cúusuLA QUARTA - SUBGoNTRATAçÃO (arr 115, §? da Loi n" í4.í3U2í).

,0.1. Fica expressamente vedada a subcontrataÉo, total ou pârcial, do objeto deste cÍedenciamento

4.2 Considerando a natureza personallssima e têcnica dos seíviços a serem prestados - que envolvem a
atuaÉo direta dos árbitros credenciados nos eventos esportivos promovidos pela AdministraÉo -, náo sêrá
admitida, sob nenhuma hipótere, a trânsfêrência da execuçáo parâ têrceiros.

4.3 Cada árbiúo credenciado será individualmente responsável pêla execuçáo dos serviços de arbitagem a
que foÍ convocado, respondendo integralmente pela qualidade, pontualidade e regularidade da sua atuação,
nos termos doTermo de Referência e do edital de chamamênto público.

cúusuLA autilTA - PAGA ENTo (aú 92, v o vl da Lêi no 14.í33121).

5.1 PREçO

5.í.1 O valor total estimado para o presente contrato é de R$ 5.225,00 (clnco mll, duzentos e vlntê e
cinco reai§), conforme as condiçÕes estabelecidas no Termo de ReÍerência e no Edital de
CÍsdenciamsnto fl' 02120251PÂ1.

6.í.2 No valor eEtimado e€tâo compre€ndidaG todae as dê6p€sas diretas e indiretâ6 rêlacionada6 à

execuÉo do objeto, incluindo tÍibutos, encârgos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais,
taxas, frete, seguros, custos administrativos, materiais, insumos e quaisquer outros necessários ao fiel
cumprimenlo das obrigações contratuais.

5.1.3. O valor previsto é meramênte estimativo e não implica garantia de número mínimo de iogos ou de
fâturamento ao árbilro credenciado, uma vez que o pagamênto será efetuado exclusivamente com basê na
eíetiva prestaÉo dos serviços, êm confoÍmidade com a quantidade de paÍtida§ designadas e devidamêntê
executadas ê atestadas pelo setor competente.

5.2 FORMA DE PAGAMENTO

5.2.1 O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conte

conente indicados pelo contratado.

5.2.2 *Íá considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancáÍia paÍa

pagamento.

5.3 PRAZO OE PAGAMENTO

5.3.1 O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trlntá) dias úteis após a fnalização de

liquidaÉo da despesa, conforme estabelecido nesta seção.

5.3.2 No caso de aúaso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado seráo afualizados

monetariamentê entre o termo final do prazo de pagamento âté a data de sua efetiva realizaÉo, Ínedíante

aplicaÉo do Índice Nacional de PÍeços ao Consumidor (INPC), do lnstituto Brasileiro de Geografia e

EstatÍstica (IBGE); de coneçáo monetária.
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5.4 CoNDIÇÕES DE PAGAMENTo

5.4.1 A emissáo da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento da nola de empenho, @nforme
disposto neste instrumento e/ou no Termo de ReÍerência.
5.4.2 A nota Íiscal deverá seÍ acompanhada da comprovaÉo da regularidade fiscal do crêdênciado,
mediante consulla aos sítios êletrônicos ofciais ou apresentaÉo dos documentos eígidos no art- 68 da Lei

n" 1413312021.
54.3 No momento do pagamento, sêrão efetuadas as retençÕes tributárias previstas na legislaçâo

ügente, independentemente dos percentuais eventualmente constantes da planilha de preços aprêsentada.

5.4.4 No ato do pagamonto sêrá êÍetuada a Íotonção da Taxa AdministraüYa tluniciPal de í,5% (um

e meio por cênto), pÍsvista na Lai ComplemsntaÍ llunicipal no 962 de 09 dê dezombrb dê mí6, bêín
como, Í€teflÉo do imposto de Íenda, sê Íor o ceso, conforme Dêcreto Municipal no 11412022, ambos
disponiveis no Portal da TÍansparência dsstê irunlclplo.

5.4.5 Quando houver glosa parcial do obleto, o contratante deverá comunicar a empresa para que emita

a nota fiscel ou Íatura com o valoÍ exato dimensionado.

5.4.6 O setor competente para pro@der o pagamenlo devê verificar se a Nota Fiscal ou Fafura

apresentada expressa os elementos necêssários e essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade;
b) a data da emissão:
c) os dados do contrato e do órgáo contÍatante;
d) o periodo respectivo de execução do contrato;
e) o valor a pagar; e

0 eventual destaque do valoÍ de retenções tributária§ cabíveis.

5.4.7 Havendo erro na apresentaÉo da Nota Fiscal/Fâtura, ou circunstância que impeça a liquidaÉo da

despesa, o pagamento fcará sobrêstado até que o contÍatado providencie as medidas saneadoras. Nesta

hiÉtesê, o pÍazo paÍa pagamento iniciar-se-á após a comprovaÉo da regularizaÉo da situação, náo

acarÍetando qualquer ônus para o confatante.

cúusuLA sExTA - REAJUSTE (arl 92, V da Lei no í 1.1t31211.

6-í. Os preços contratados são lixos e irreajustáveis.

cúusulA sÉnrA - oBRIGAçÔES DO CONTRATANTE (art. 92, X, X, XIV da Lel n'í/í.í33121).

7.1. Constituem obÍigações da CONTRATANTE:

7.1.í. ExigiÍ o cumpÍimento integral das obrigaçÕ€s assumidas pela CONTRATADA, confoÍme disposto no
contrato e seus anêxos;

7.í.2. Receber o objeto do contrato no prazo e nas condiçôes estabelecidas no Termo de Referência;

7.,1.3. Notiícar a CONTRATADA, por escrito, sobÍe eventuais vÍcios, defeitos ou incoÍreçÕes identificadas
no objeto, paÍa que se.iam substituÍdos, reparados ou conigidos, no total ou em paÍte, às suas expensas, no
prazo Íxado pela AdministraÉo;

7-í.,0. Acompanhar e lÍscalizar a êxecução do contrato. por meio de gestor e fiscâl formalmente designadG.
conforme disposto na legislação aplicável;

7.1.5- Efetuar o pagamento à CONTRATADA dos valorês corÍespondentes aos serviços êfetúamente
prestados e atestados, no prazo, forma e condiçÕes estabelecidos neste Contrato e no Termo de
Referência;
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7.1.6. AplicaÍ as sançóes administÍativas prêvistas na Lei n'14j331202'l e neste Contato, em caso de
descumprimento das obrigaçÕes pela coNTRATADAi

7.í.7. ComunicaÍ formalmente à CONTRATADA sobre a instauração de processo administrativo para
apuraçáo de eventual descumprimento contratual, inclusive cientiÍcando os emitentes das garantias,
quando houver,

7.1.8. Emitir decisáo fundamentada sobÍe as solicitações e reclamações apÍesentadas pela CONTRATAOA
no âmbito da execução conlratual, no prazo de até 02 (dois) dias úteis, proÍrogável uma única vez por igual
período mediante justif icâtiva:

7.1.9. Responder aos p€didos de reequilíbrio econômico-financeiro apresentados pêla CONTRÂTADA no
prazo máximo de 10 (dez) dias útêis, contados do recebimento do requerimento devidamente instruído;

7.'1.10. Nâo assumiÍ quaisquer responsabilidades por compromissos assumidos pela CONTRATADA com
terceiros, ainda que vinculados à execuÉo do objeto, tampouco por quaisquer danos causados a terceiÍos
em deconência de atos da CONTRATAOA, de seus empregados, pÍepostos ou subordinados; além

7.1.11 Das obígaçôes prevista no Têrmo de Referência.

cúusulA olTAvA - oBRIGAçÔES DO CONTRATADO (aÍt. 92, XlV, XVI e XVll da Lei no í4.Í33/2í).

8.1. A CONTRAÍADA deverá cumprir integralmente todas as obrigaÉes consiantes do presente conrato e
seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos ê as despesas deconentes da boa e perfeita
execução do objeto, observadas, âinda, as seguintes responsabilidades:

8.í.í. Responder pelos vicios, deíeitos e danos decorrcntes da execuçáo do objeto, nos teÍmos do Código
de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078/'1990) e da legislaÉo aplicável.

8.í.2. Comunicar formalmente à CONTRATANTE, com antecedência mÍnima de 02 (dois) dias úleis da data
prevista para execuçâo do objeto, quaisquer circunstâncias que possam impedir o cumpÍimento das
obrigaçôes contÍatuais, devidamente.iustificadas.

8.'1.3. Atender às determinaçôes regulares emitidas pelo gestor e pelo fiscal do contrato, prestando
prontamênte os esclarecimentos e informaçóes quê forem solicitados, nos termos do art. 137, inciso ll, da
Lei no 14.13312021.

8.1.4. Reparar, corrigir, removeÍ, rêconstruir ou substituir, às suas expensa§, no prazo fixado pelo fi§cal do
confato, quaisquer bens ou s€rviços nos quais se verificarêm vícios, defeitos ou inconeções resultantês da
execr:çáo ou dos mâteriais empregados.

8.í.5. Responsabilizar-se integralmente pelos danos câusados à AdministraÉo Pública ou a terceiros,
decorrêntes de atos próprios, de seus empregados, Prepostos ou subordinados, sem exclusão ou rêdução
da responsabilidade em função da Íiscalização exercida pela GONTRATANTE.

8.í.6. Apresentar, quando solicitado ou no ato da emissão da nota fscal paÍa pagamento, os seguintes
documentos comprobatórios de regularidade:
a) Certidão Conjunta de Débitos rêlativos a Tribulos Federais e à Olvida Ativa da Uniáo;
b) CeÍtidôes de regularidade perante as Fazendas Estadual e Municipal;
c) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).

i&,r
§*

8,1.7. CumpÍir todas as obrigaçôes trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e demais preÚstas na

legislaÉo especifica, sendo vedada qualquer transferência de responsabilidade à GONTRATANTE em
caso de inadimplemento.

8.1.8, Suspendêr, por determinação da CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo
executada dê acordo com as boas práticas técnicas ou que coloque em Íisco a segurança de p€ssoas ou
bens.

Prágina 4 de 9

@



,Ár,jg&
rSTAI'O Df, Sf,RGIPE

MUNICIPIO Df, ITABALÀNINHA

8.1.'11. Observar e cumprir, além das normas legais federais, estaduais e municipais vigentes, as normas de
segurança e pÍocedimêntos intemos estabelêcidos pela CONTRÂTANTE.

8.1.'12. CumpriÍ as obrigaçÕes prevista no Termo de Rêferéncia.

cúusuLA NoNA - oBRIGAçôES PERTTNENTES À LGpD (Lêi nô ,t3.709/i8).

9.í- As partes compromêtem-se a cumprir inlegÍalmenle a Lei no 13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei
GeÍal de Proteção de Dados Pessoais - LGPO), quanto ao tÍatamento de quaisquer dados pessoais a que
tenham acesso em razáo do presente contrato, desde a fase de apresentâçâo de documentos no
credenciamento até a sua execução, independentemente de declaÍaÉo especÍfica ou aceitação exprêssa.

9.2. A CONTRATADA obriga-se a utilizar os dados pessoais obtidos única e exclusivamente para as
finalidades diretamente relacionadas à execuÉo deste contrato, respeitando os princípios da boâ-fé, da
necessidade, da minimizaÉo ê os demais princÍpios previstos no art. 6'dâ LGPD.

9.3. É vedado o compartilhamento, a comunicação, a transferência ou o tÍatamento de dados pessoais para
fins diversos dos previstos neste contrato, sâlvo mediante consentimento específico do titular dos dados ou
nas hipótases legais autorizedas pêla LGPD.

9./í. A COi{TRATADA deverá adotar todas as medidas técnicâs e administrativas aptas a proteger os dados
pêssoais confa acessos nâo autorizados, destÍuiÉo, perda, alteraÉo, comunicaçâo ou qualquer foÍma de
tíatamento inadequado ou ilícito.

9.5. O descumprimento das obrigaçôes preüstas nesta cláusula sujeitará a parte infÍatora às sançóes
preüstas na LGPD, sem prejuízo das demais sançÕes coÍtratuais e legais cabÍveis.

cúusuLA DÉcl A - GARANTIA DE EXECUçÃO (aú 92, Xll da Lea no la.í33r2í).

í0,í. Não será exigida da CONTRATADA a píestação de garanüa para êxecuÉo do confato, nos termo§
do art. 96 da Lei no 14.133, de 1o de abíl de 202'1.

cúusuul oÉcr A pRt E|RA - TNFRAçôES E sANÇÕEs ADutt{tsrRATlvAs (aÉ 92, xry de Lêi n'
111§1211.

í1.1. Comete infraÉo administrativa, nos termos da Lei no 14.13312'Í, o @ntratado que:

'tí.í.'1. der causa à inexecução parcial do contrato;
11.1.2. dq cau6a à inêxocuçâo parcial do contreto que caus€ gravo dano à AdminisFação ou ao
funcionamenlo dos serviços públicos ou ao interesse coleüvo;
íÍ.1.3. der causa à inexecução total do contratoi
í1.'1./t. ense.iar o retardamento da execução ou da entrega do objêto da contratação sêm motivo
justiÍicado;
'lí.'1.5. apres€ntar documentaÉo falsa ou prestar declaraçáo falsa durante a execução do contrato;
11. 1 .6. praticar ato fraudulento na execuÉo do contÍato;
11.1.7. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude dê qualquer natureza;
11.1.8. praticar ato lesivo pÍevisto no art. 5o da Lei no 12.846/13.

'11.2. Seráo aplicadas ao contratado que incorÍer nas infÍações acima descritas as seguintes sançÕes:
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8.'1.9. ManteÍ, durante toda a vigência do contrato, todas as condiçôes exigidas para a habilitaÉo e
qualificação, nos mesmos moldes apresentados no procedimento de credenciamento.

8.'1.í0. Arcar com todos os custos deconentes de eventuais equlvocos no dimensionamento dos
quantitativos previstos inicialmênte, inclusive em relaÉo a custos variáveis fufuros e incertos, exceto na
oconência de fatos que ensejem íevisão contratual na forma do aÍt. 124, inciso ll, alínea "d", da Lei no

14.13312021.
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11.2.'1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecuçâo parcial do conkato, sempre que náo
se iustificâr a imposiçáo de penalidade mais grave (art. 156, §2o, da Lei no 14.133/2'l);
11.2.2. hpedimento de licitar e contrataÍ, quando praticadas as condutas descritas nos subitens í'1.1.2 a
'11.'l.4 acima deste Contrato, sempre que não se justiÍicar a imposição de penalidade mais grave (art.
156, § 40, da Lei n" 14. 133/2'l );
1Í.2.3. DeclaraÉo de inidoneidade para licitar e contÍatar, quando praticadas âs condutas descritas nos
subitens íí.1.5 a 'lí.1.8, bem como nos subitens 11,1.2 a 11.1.4, que jusüfiquem a imposiçáo de
penalidade mais grave (art. í 56, §5o, da Lei no 14.1331211.
1í.2.4 Multa de 5% (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida.
até o limite de 30 (dias) dias;

1í.3. A aplicação das sanções pÍêvistas no Confato não exclui, em hipótese alguma, a obrigaÉo de
ÍeparaÉo integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9o, da Lei no 14.133121).

1'1.4- Todas as sançÕes previstas no Contrato poderâo seÍ apÍicadas cumulativamente com a multa (art.
156, §7o, da Lei no '14.133121).

í1.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimaÉo (art. 157, da Lei n" 14.í33/21).

'lí.6. Se a mutta aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente deüdo pelo Contratantê ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será
dêscontada da gaÍanüa prestada ou será cobrada judicialmente (art. í 56, §8o, da Lei no 14.133/21).

11.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 05 (cinco) dias, a contar da data do recebimento da comunicaÉo
enviada pela autoridade competente.

11.8. A aplicaÉo das sançóes realizâr-sê-á em procêsso administrativo que âssegure o contraditório e a
ampla deÍesa ao Contratado, observando-se o pÍocedimento prêvisto no caput e parágrafos do aÍt. '158 da
Lei no 14.133/21 , paÍa as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaraçâo de inidoneidade
para licitar ou contratar.

'1t.9. Na aplicaçâo das sançÕes serão considerados (art. 156, §1", da Lei no 14.133/21):

@
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íí.9,í. a naturcza e a gÍaüdade da infraÉo cometida;
1í,9.2. as peculiaridades do caso concrêto;
1'1.9.3. as circunstilncias agravantes ou atenuantes;
11.9.4. os danos quê dela provierem para o Contratante;
'11.9.5. a implântaÉo ou o aperÍeiçoamento de pÍograma de integridade, conforme normas e orientaçôes
dos órgáos de contsole.

'11.10. Os atos pÍêvistos como inÍraçôes administrativas na Lei no 14.133/2'1, ou em outras leis de licitações
e contratos da Administraçáo Pública que também seiam tipifcados como atos lesivos na Lei n" 12.846/13,
serão apurados e julgados conjuntamênte, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e
autoridade comp€tente definidos na Íeferida Lei (art. 159).

1'1.1í. A personalidade juridica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso
do direito para facilitar, encobrir ou dissimulaÍ a prátice dos atos ilÍêitos previstos no Contrato ou para
provocar confusâo patrimonial, e, nesse caso, todos os eÍeitos das sançÔes aplicadas à pessoa.iurídica
seráo estendidos aos seus administÍadores e sócios com poderes de administraçáo, à pessoâ jurídica

sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relaçáo de coligaÉo ou controle, de fato ou de direito, com o
ContÍatado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise
jurídicâ prévia (art. 160, da Lei 

^o 
14.133121).

íí.í2. O ConfatanE deverá, no pÍazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, crntado da data de aplicaÉo da
sanÉo, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, paÍa fins de
publicidade no Cadastro Nacional de Empíesas lnidôneas e Suspensas (CEIS) e no CadastÍo Nacional de
Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 1ô1, da Lêi no
't4133U1.
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í1.í3. Da mêsma forma deverá. no prazo máximo de 1s(quinze) dias úteis contado da data de aplicaçáo
de sânÉo, informar e manter etualizados os dedos rêlativos às sanções por ela aplicadas, para fins de
publicidade no CadastÍo Municipal de Empresas lnadimplentes, mantido pela Secretaria Municipal de
Controle lntemo https://itabaianinha.se.gov.br/portalfansparencia/?seÍvico=cidadao/legislacao/pÍocesso

11.14. As sançÕes de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitaÍ ou
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. '163 da Lei n' 14.133121.

1'1.15- Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa
e/ou indenizaçôes, não inscÍitos em dívida aliva, poderáo ser compensados, tolal ou parcialmente, com os
déditos devidos pelo referido órgáo deconentes deste mesmo contÍato ou de outros contratos
administÍaüvos que o contratado possua com o mesmo órgáo ora contratante, na forma da lnstruÉo
Normativa SEGESiME n" 26. de 13 de abril de 2022.

cúusuLA DÉct[A SEGUNDA - DA EXINçÂO CONTRATUAL (art. 92, XIX da Lei n' í,f.133/21).

í2.í. O confato se extingue quando cumpridas todas as formâlidades nele descritos ou vencido o pÍazo

nele estipulado.

12.1.1- O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus PaÍa o Contratante,
quando esta náo dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando enlender que o

contrato não mais lhe oferece vantagem.

'12.'1.2. A extinçáo nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que

haja a notiÍicaçáo do confatado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) mêses de

a ntecedência desse dia.

í2.1.3. CaBo a notificaçáo da nãocontinuidade do contrato de quc trata clte subitcm ocoíYa coín

menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual oconerá após 2 (dois) meses da

data da comunicação.

'12.2. O contÍato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigaçÕes nele estipuladas, ou antes do prazo

nele fxado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da NLLC, bem como amigavelmente,

assegurados o contraditório e a ampla defesa.

12,2.1. Nesta hipótese, aplicam-sê tambêm os artigos '138 e 139 da mesma Lei.

12.2.2. A alteraÉo social ou modificação da Íinalidade ou da êstutura da empresa não ense.iará

rescisão se náo restringir sua capacidade de concluir o contrato.

'12.2.2.1. Se a operaÉo implicar mudança da pessoa jurÍdica conbatada, deverá ser

fomalizado teÍmo aditivo para alteraçâo §ubjetiva.

12.3. O termo de rescisão, sêmpre que possivê|, será precedido:

12.3.1. Balanço dos eventos contratuais.,á cumpridos ou parcialmente cumpridos;

12.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

í2.3.3. lndenizaçôes e multas.

cúusuLA DÉctuA TERGEIRA - DorAçÃo oRÇAtENTÁRlA (ârt. 92, vlll da Lei no í4.13312í).

'13.'l. As despesas deconentes da execuÉo deste contrato conerão à conta de recurso§ orçâmentáriG
próprios, consignados no orçamento do Município de ltabaianinhâ/SE, sob a seguinte classificaÉo
oíçamentária:

ÓRgÃO: 15OO0 - Prríeihira Municipal dc ltabaianinha;
ut{IDADE ORçAMEt{TÁRlA: 15025 - SecÍetaria Municipal da Juventude, do EspoÍte e do Lazer;
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AçÃO: 6364 - lncentivo ao Lazer;
FUNçÃO: 27 - Desporto e Lazer;
SUBFUNçÃo: 813 - Lazer;
PROGRÂMA: 0004 - lncentivo a Cultura e a Promoçáo da Oualidade de Vida;
ELEIIENTO: 33903600 - Oúros Serviços de Terceiros - Pessoa FÍsica;
SUBELEMET{TO: 33903606 - Serviços Técnicos Prolissionais;
FOi{TE DE RECURSO: 15000000 - Recursos não Vinculados de lmpostos;

13,2. PaÍa os exercicios financeiros posteriores, a despesa correrá à conta das dotâçôes que forem
consignadas nos Íespecüvos oÍçamentos anuais, mediante indicaÉo no insfumento próprio, nos teÍmos do
art. 105, §1o da Lei n" '14.13312021.

cúusuLÂ oÉclÍÚA QUARTA- DOS CASOS OUISSOS (arl 92, lll da Lei n'í4.13U21).

'll0.1. Os casos omissos neste contrato seráo resolvidos pelo COI{TRATANTE, com base:

í4.í.í. nas disposiçôes da Lei n" 14.133, de 1o de abril de 202í, e demaís normas Íederais aplicáveis às
mntrataçÕes públicas;
í4.í.2. subsidiariamente, nas disposiçÕes da Lei n" 8.078, dê 11 de setembro de í 99O (C&igo dê
Defesa do Consumidor), no que coubeÍ;
í4.í.3. e, na ausência de norma específica, com base nos princípios gerâis dos conuatos e nas normas
da Teoria Geral dos Contatos da legislaÉo civil.

cúusuLA DÉct A outl{TA - ALÍERAçÕES (aÉ 121daLei n" I4.í3u2í).

15.1. As alterações contÍatuais rêger-se-ão pelas disposiçôes dos arts. 124 a 136 da Lei no 14.133, de 1o de
abril de 2021.

,15.2. O CONTRATAOO é obrigado a aceitar, nas mesmas condiçÕes estabelecidas inicialmente, o§

âcréscimos ou ae supressÕes que 3e fizerem necessárias no obieto deste contralo, até o limite de 25%
(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

15.3. As alteraçóes contratuais deverão ser Íormalizadas mediante teÍmo aditivo, precedido de.iustificetive
técnica e aprovaçáo da assessoria jurÍdica do COiITRATANÍE, ressalvada a hlpótese de comprovada
necessidade de antecipaçâo de seus efeitos, caso em que a formalização podeÍá oconer no prazo máximo
de 1 (um) mês, nos termos do art. 132 da Lei no 14.13312021.

15.4. Rêgistros que não importem altefaÉo das cláusulas pactuadas, como o§ deconentes de abalizaçóes
monetárias, aplicação dê rêajustes previstos ou alteraçóes de endereço para conespoÍrdência, §erâo
Íormalizâdos por simples âpostilamento, dispensada a celebÍaÉo de termo aditivo, conÍoÍme disciplina do
art. 1 36 da Lei n' 14 .1331202'l .

cúusuLA DÉcl A sExTA - DO GESTOR E FISCAIS DO CO TRATO (8Ít. 1í 7 da Lei ]f í{í3:viH }.

'lô.1. Em observância ao aÍl. 117 da Lei no '14.1331?021, o Município de ltabaianinha de§ignará,
formalmente, seívidoÍes para exercerem as funçÔe§ de gestor e fi§cais do presente @ntrato.

í6.2. Compete ao gestor e aos Íiscais do convato acompanhar e fiscalizar a execução do objeto, anotando
êm regi6úo próprio todas aE ocorrências relacionadaE à exgcuÉo e determinando aE providáncieê

necessárias para a regulaízação de falhas, dêfeitos ou inadimplementos identificados.

,16.3. O fiscal do contrato deverá comunicar imediatamente aos Seus supeÍiores qualquer situaÉo que

demande decisào ou providência além dos limites de sua competência, em tempo hábil para a adoÉo das
medidas cabíveis.

í6.4. O fiscal do contrato contará com o apoio têcnico e jurÍdico dos ÔÍgãos de assessoramento da
AdministraÉo, incluindo a Assessoria Jurídica e o ContÍolê lnterno, sempre que necessário, para o

esclarecimànto de dúvidas e subsídio à tomada de decisão, visando mitigar riscos à execução contratual.
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'16.5. Nos casos em que houver contrataçáo de terceiros para apoio técnico especializado, nos teÍmos do
art. 117, §3o da Lei no 14.13312021, observar-sê-á o seguinte:

í6.5.'1. A empÍesa ou o prolissional contratado assumirá Íesponsabilidade civil objetiva pela veÍacidade e
pÍecisão das informaçÕes prestadas, Írmará termo de compromisso de conÍidencialidade e não poderá
exercer atibuiçÕes próprias e êxclusivas do fiscal de contrato.
í6.5.2. A confatação de apoio técnico náo exime o gestor e o fiscal de contÍato de suas
responsabilidadês legais, no limite das informações recebidas e verificadas.

cúusuLA DÉcriltA sÉTruA - PUBLTCAçÃo (aÍt 94 da Lei no 14.í33/2í).

í7.1. lncumbirá ao CONTRATANTE promover a divulgação do presente contrato, bem como de sêus
aditivos e demais atos que impliquem obrigaçóes financeiras, no Portal Nacional de Contíatações Públicas
(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei no '141.3312021.

í7-2. A publicaçâo também será realizada no sítio eletrônico ofcial da PÍeíeituía de ltabaianinha/SE, em
observância ao disposto no art. 9'l da Lei no 14.13312021, no art. 8o, §2o, da Lei no 12.527120'11 (lei de
Acesso à lnformação), e no art. 70, §3o, inciso V, do Oecrelo no 7 .72412012.

cúusuLA DÉclitA orTAvA - FoRo (art.92, §l'da Lei n'í4.13312í).

18.1. Fica eleito o Foro da Cidade de ltabaianinha, Estado de Sergipe, para diÍimir os litígios que
decoÍerêm da execução deste Termo de Contrato que náo puderem ser compostos pela conciliaÉo,
conforme art- 92, §1ô, da Lei no 14.133121.

rÁr,*J'

CPF

CPF:

E, por estarem assim, iusüas e contatadas, as partÊs assinam este inshumento, na prÊsençâ de 02 (duas)
testemunhas, a fim de que p[oduza seus efeitos legais.

-_)
Itabaianinha./SE, 

,dhde 
setembro de 2025.

5 I 0

-
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